
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122254 - MG (2025/0471189-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SIQUEIRA & GRANDE REPRESENTACOES LTDA 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES SALOMÉ - MG113557
AGRAVADO : MAGNUM INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA S.A 
ADVOGADOS : LEONARD BATISTA - SP260186

GUILHERME FERREIRA FILIPSICK - SP408634

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  AÇÃO  DE

REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  BASE  DE

CÁLCULO  DAS  COMISSÕES.  ANUÊNCIA  TÁCITA.  BOA-FÉ

OBJETIVA. SUPRESSIO. VENIRE  CONTRA  FACTUM  PROPRIUM.

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS.  27, j;  32,  §  4º;  36, d;  44,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 4.886/1965; ART. 421 DO CC; ART. 3º,

VIII,  DA  LEI  13.874/2019. ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM

A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso

especial  interposto  em  ação  de  reparação  de  danos  materiais  e

morais, na qual se discutem diferenças de comissões e indenização de

1/12 em contrato de representação comercial.

2. O objetivo recursal é decidir se: (i) houve violação dos arts. 27, j; 32,

§ 4º; 36, d; e 44, parágrafo único, da Lei 4.886/1965, bem como do art.

421  do  CC e  do  art.  3º,  VIII,  da  Lei  13.874/2019;  e  (ii)  se  houve

comprovação de divergência jurisprudencial.

3. A alteração da base de cálculo das comissões, admitida e praticada

durante  a  execução  do  contrato  sem  oposição  contemporânea,

configura anuência tácita e atrai a boa-fé objetiva, limitando o exercício

do direito pela supressio. A cobrança retroativa, após longo período de

pagamentos aceitos, viola a legítima expectativa gerada e se opõe ao

venire contra factum proprium.

4.  O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do

Superior Tribunal de Justiça, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
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5. A divergência jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico

e similitude fática, ficando prejudicada quando a matéria de fundo não

se admite na via especial.

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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5. A divergência jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico

e similitude fática, ficando prejudicada quando a matéria de fundo não

se admite na via especial.

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  SIQUEIRA  &

GRANDE REPRESENTAÇÕES LTDA. – ME (SIQUEIRA & GRANDE) contra decisão

que não admitiu seu apelo nobre, manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas a e

c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,

assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  –  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL  –
PAGAMENTO  DAS  COMISSÕES  EM  MENOR  PORCENTAGEM
ACORDADA – COMPACTUAÇÃO. Diante desse panorama, o princípio
da boa-fé objetiva torna inviável a pretensão da recorrente de exigir
retroativamente  valores  a  título  de  diferenças,  que  sempre  foram
dispensadas, frustrando uma expectativa legítima construída e mantida
ao longo de toda a relação contratual pela recorrida (STJ).  (e-STJ, fl.
738)

Os embargos de declaração de SIQUEIRA & GRANDE foram parcialmente

acolhidos  para  correção  de  erro  material  sobre  a  duração  do  contrato

(aproximadamente  três  anos),  rejeitando-se  as  demais  alegações  de  omissão,

contradição ou obscuridade (e-STJ, fls. 773/779).

Nas razões do agravo, SIQUEIRA & GRANDE apontou não incidência dos

óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ (e-STJ, fls. 958/984). 

Houve  apresentação  de  contraminuta  por  MAGNUM  INDÚSTRIA  DA

AMAZÔNIA  S.A.  (MAGNUM),  pugnando  pelo  não  conhecimento  do  agravo  e,

subsidiariamente, pelo desprovimento (e-STJ, fls. 1.073/1.079).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida. Dele conheço, portanto, 

e passo ao exame do recurso especial, que não merece prosperar. 

O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação ao art. 32, § 4º, da Lei n.

4.886/1965; (ii) houve violação dos arts. 36, d, e 27, j, da Lei n. 4.886/1965; (iii) houve

violação do art. 44, parágrafo único, da Lei n. 4.886/1965; (iv) houve violação do art.

3º,  VIII,  da  Lei  n.  13.874/2019; (v) houve  violação  do  art.  421  do  CC;  e (vi)

houve divergência jurisprudencial.
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(1) Da alegada violação dos arts. 27 j, 32, § 4º, 36, d, 44, parágrafo único, da

Lei n. 4.886/1965, art. 3º, VIII, da Lei n. 13.874/2019 e do art. 421 do CC

SIQUEIRA & GRANDE aponta violação dos arts. 27, j, 32, § 4º, 36, d, e 44,

parágrafo único, da Lei n. 4.886/1965, bem como dos arts. 421 do CC e art. 3º, VIII, da

Lei . 13.874/2019, ao ser mantido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais a redução

da base de cálculo das comissões e afastar a indenização de 1/12.

Sustenta que MAGNUM promoveu descontos ilegais na base de cálculo das

comissões ao longo de aproximadamente três anos de relação contratual, contrariando

frontalmente a norma cogente disposta no art. 32, § 4º, da Lei n.  4.886/1965, a qual

determina que as comissões devem ser calculadas sobre o valor total das mercadorias. 

Argumenta que o Tribunal mineiro laborou em equívoco ao aplicar o instituto

da supressio e da aceitação tácita para validar tais descontos, sob o pretexto de que

não teria se insurgido tempestivamente contra os pagamentos realizados a menor. 

Segundo SIQUEIRA & GRANDE, essa interpretação nega vigência ao art.

44, parágrafo único, da Lei n. 4.886/1965, que assegura o prazo prescricional de 5 anos

para a cobrança das verbas devidas, impossibilitando que a inércia em prazo muito

inferior a esse limite fulmine o seu direito material postulado. 

SIQUEIRA & GRANDE assevera, ainda, que as disposições protetivas da Lei

de  Lei  n.  4.886/1965 ostentam  natureza  de  ordem  pública,  limitando  a  liberdade

contratual  prevista no artigo 421 do CC e afastando a estipulação paritária irrestrita

mencionada no artigo 3º, VIII, da Lei n. 13.874/2019.

Por  fim,  aduz  que  o  contínuo  pagamento  a  menor  consubstancia

descumprimento contratual e configura motivo justo para a rescisão por sua iniciativa,

nos moldes do art. 36, d, o que invariavelmente enseja o pagamento da indenização de

1/12, prevista no art. 27, j, ambos da Lei n. 4.886/1965.

A argumentação de SIQUEIRA & GRANDE sustenta a ilicitude da redução da

base  de  cálculo  das  comissões,  defendendo  o  direito  à  indenização  rescisória  e  à

cobrança das diferenças não pagas no curso do contrato de representação comercial. 

Contudo, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais rechaçou a pretensão ao

fundamento de que a continuidade da prestação dos serviços, aliada ao recebimento

dos valores reduzidos sem nenhuma oposição formal durante a vigência da avença,

consubstancia aceitação tácita da nova sistemática remuneratória. 

Esse  raciocínio  adotado  pela  instância  ordinária  reflete,  com  exatidão,  a

jurisprudência pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

Esta  Corte  Superior  consolidou  o  entendimento  de  que  a  alteração  do

percentual ou da base de cálculo da remuneração do representante comercial é válida

quando há anuência tácita, orientada pelo princípio da boa-fé objetiva. 
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Nessas circunstâncias, não se configura nulidade ou violação das normas

protetivas  imperativas  da  Lei  n.  4.886/1965, limitando-se  o  exercício  de  direitos

subjetivos pela aplicação do instituto da supressio. 

A admissão, ao longo do tempo, do pagamento de comissões em patamar

inferior ao originariamente acordado, sem a devida oposição contemporânea, cria uma

expectativa legítima e plausível na empresa representada de que a referida condição foi

plenamente aceita e de que houve renúncia ao direito de cobrança. 

Nesse sentido, confiram-se precedentes:

CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO
DE  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  RESCISÃO  INJUSTIFICADA
PELA  REPRESENTADA.  PRETENSÃO  DE  COBRANÇA  DAS
COMISSÕES  PAGAS  A  MENOR.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  DE  COBRANÇA
DAS  VERBAS  RESCISÓRIAS.  INEXISTÊNCIA.  JUSTO  MOTIVO
PARA  A  RESCISÃO  UNILATERAL.  AUSÊNCIA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  INCIDENTE  SOBRE  AS  VERBAS  RESCISÓRIAS.
TERMO INICIAL. RESCISÃO DO CONTRATO. COMISSÕES PAGAS
A  MENOR.  SUPRESSIO.  BASE  DE  CÁLCULO  DAS  VERBAS
RESCISÓRIAS.  CADA  UMA  DAS  COMISSÕES  CORRIGIDAS
MONETARIAMENTE.
1. Ação de cobrança de comissões e de verbas rescisórias cumulada
com pedido de indenização por danos morais ajuizada em 08/08/2008,
da qual  foram extraídos os presentes recursos especiais interpostos
em 03/09/2019 e 22/08/2019 e atribuídos ao gabinete em 18/12/2020.
2. O propósito recursal do primeiro recurso especial é definir a) se está
prescrita a pretensão de cobrança das comissões pagas a menor e da
verba rescisória prevista no art. 27, "j", da Lei nº 4.886/65;
b) se está configurada a justa causa para a rescisão do contrato de
representação  comercial  e  c)  o  termo inicial  da  correção  monetária
incidente  sobre  as  verbas  rescisórias.  Já  o  propósito  recursal  do
segundo recurso especial é dizer sobre a) a validade da redução tácita
das comissões e b) a base de cálculo das verbas rescisórias.
3.  Recurso  especial  de  Copobrás  S/A Indústria  e  Comércio  de
Embalagens.
3.1. A pretensão do representante comercial de cobrar as diferenças
das comissões pagas a menor prescreve mês a mês e está sujeita ao
prazo prescricional quinquenal previsto no art. 44 da Lei nº  4.886/65.
Precedentes.  Assim,  está  prescrita  a  pretensão  de  cobrança  das
parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu a propositura da
ação.
3.2. À pretensão de cobrança da indenização correspondente a 1/12 do
total da remuneração auferida pelo representante comercial (art. 27, "j",
da  Lei  nº  4.886/1965)  também  se  aplica  o  prazo  prescricional
quinquenal e tem como termo inicial a data da rescisão injustificada do
contrato. Nada obstante, nos termos da jurisprudência do STJ, a base
de cálculo da indenização por rescisão sem justa causa deve incluir os
valores  recebidos  durante  todo  o  período  de  exercício  da
representação comercial, não ficando limitada ao quinquênio anterior
ao ajuizamento da demanda.  Na hipótese,  a pretensão da recorrida
(representada) remanesce hígida, porquanto entre a data da rescisão
do negócio jurídico e do ajuizamento da ação não transcorreram cinco
anos.
3.3. O descumprimento de quaisquer obrigações inerentes ao contrato
de  representação  comercial  qualifica-se  como  justo  motivo  para  a
rescisão do contrato pelo representado (art. 35, "c", da Lei nº
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4.886/65).  Desse  modo,  caso  o  representante  descumpra  qualquer
atribuição  expressamente  pactuada,  surgirá  para  o  representado  a
possibilidade de rescindir o contrato por justa causa, circunstância na
qual não serão devidos indenização e aviso prévio. O inadimplemento
de  outras  obrigações  que  não  estão  previstas  no  contrato  de
representação  comercial,  mas  que  são  implícitas  ou  decorrem  da
própria lei, também se caracteriza como justo motivo para a rescisão
do contrato pelo representado. No particular, a recusa da representante
(recorrida)  em  assinar  os  novos  termos  apresentados  pela
representada (recorrente), nos quais houve redução dos seus direitos,
não  configura  justa  causa,  porquanto  não  há  notícias  de  que,  no
instrumento  original,  a  recorrida  (representada)  havia  se  obrigado a
assinar,  futuramente, um novo contrato no qual  seus direitos seriam
restringidos.
3.4. Na hipótese de rescisão injustificada do contrato de representação
comercial, o valor da condenação relativo às verbas rescisórias deve
ser corrigido monetariamente a partir da notificação do representante
acerca da rescisão contratual.
Precedentes.
3.5.  A ausência de cotejo analítico e de demonstração da similitude
fática entre os acórdãos confrontados impedem a análise do dissídio.
4. Recurso especial de Córrego Representações Ltda.
4.1.  A  ausência  de  decisão  acerca  de  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
4.2.  A  boa-fé  objetiva  induz  deveres  acessórios  de  conduta,
impondo às partes comportamentos obrigatórios implicitamente
contidos em todos os contratos, a serem observados para que se
concretizem  as  justas  expectativas  oriundas  da  própria
celebração e  execução da avença,  mantendo-se  o  equilíbrio  da
relação. Uma das funções exercidas pela boa-fé objetiva consiste
na limitação ao exercício de direitos subjetivos, daí derivando o
instituto  da  supressio,  que  visa  a  tutelar  a  estabilidade  do
comportamento. Essa figura viabiliza o reconhecimento da perda
do direito subjetivo em razão da inatividade do seu titular por um
período suficiente para criar na outra parte a sensação plausível
de ter havido renúncia àquela prerrogativa.
4.3. Na espécie, ao longo de toda a relação negocial em que se
implementaram as reduções das comissões de forma unilateral
pela  recorrida  (representada),  em  nenhum  momento  houve
insurgência por parte da recorrente (representante), que somente
propugnou  pelas  diferenças  das  comissões  após  a  rescisão
unilateral  do  contrato  pela  recorrida.  Ou  seja,  apesar  das
diminuições  das  comissões,  a  recorrente  permaneceu  no
exercício da representação comercial por quase 22 (vinte e dois)
anos,  despertando na recorrida  a  justa  expectativa  de  que não
haveria exigência posterior. Diante desse panorama, o princípio da
boa-fé objetiva torna inviável a pretensão da recorrente de exigir
retroativamente valores a título de diferenças, que sempre foram
dispensadas.
4.4.  A  base  de  cálculo  das  verbas  rescisórias  (indenização  e  aviso
prévio)  deve ser  composta pelo valor  atualizado monetariamente de
cada uma das comissões recebidas pela recorrente (representante),
com base no índice vigente à época do pagamento, que será o BTN,
se anterior a março de 1991 (vigência a Lei nº 8.117/91), ou o INPC, se
posterior a esse marco temporal.
5.  Recurso  especial  de  Copobrás  S/A Indústria  e  Comércio  de
Embalagens conhecido e parcialmente provido e recurso especial de
Córrego Representações Ltda parcialmente conhecido e, nessa parte,
parcialmente provido.
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(REsp n.  1.838.752/SC, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021 - sem destaque no
original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  NULIDADE  DE
ADITIVO  CONTRATUAL.  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.
DIFERENÇAS  DE  COMISSÕES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. CONTROLE EXTERNO. REEXAME DE
FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.
DIFERENÇAS  RETROATIVAS.  LONGO  PERÍODO.  BOA-FÉ
OBJETIVA.  VIOLAÇÃO.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO. 
1.  O  Tribunal  estadual  assentou  que  não  houve  qualquer  vício  de
consentimento  e  que  a  pactuação  do  aditivo  foi  uma  escolha  da
representante,  exercida  livremente  dentro  de  sua  atividade
empresarial,  bem  como  que  seria  desnecessária  a  prova  oral
pretendida.  Alterar  as  conclusões  do  acórdão  impugnado  exigiria
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ. 
2.  Viola  a  boa-fé  objetiva  a  pretensão  de  exigir  diferenças
pretéritas de comissões referentes a longo período de tempo sem
que tenha havido objeção da representante comercial, frustrando-
se a legítima expectativa construída durante a relação comercial. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos. 
4. Agravo interno não provido.
(STJ - AgInt no AREsp: 2075478 SC 2022/0049565-1, minha relatoria,
Data  de  Julgamento:  4/3/2024, T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 6/3/2024 - sem destaque no original)

Desse modo, a tentativa de SIQUEIRA & GRANDE de efetuar a cobrança

das diferenças remuneratórias somente após o lapso temporal de 3 anos evidencia um

comportamento contraditório, o que ofende a máxima do venire contra factum proprium.

A  boa-fé  objetiva  impõe  deveres  anexos  de  lealdade  e  confiança,

inviabilizando  a  pretensão  de  exigir  retroativamente  valores  que  foram

sistematicamente dispensados durante a execução do contrato, de forma a preservar a

estabilidade da relação negocial construída entre as partes. 

Constata-se,  portanto,  que  o  acórdão  recorrido  dirimiu  a  controvérsia  em

estrita sintonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. 

Por via de consequência, incide na espécie o óbice da Súmula n. 83 do STJ,

a qual preceitua que não se conhece do recurso especial quando a decisão da Corte de

origem encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Logo, não se deve conhecer do recurso especial  quanto a esta tese.

(2) Da divergência jurisprudencial
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SIQUEIRA & GRANDE apontou a existência de dissídio jurisprudencial com

julgados de outros tribunais estaduais que reconheceram a cogência do art. 32, § 4º, da

Lei n. 4.886/1965, e afastaram a supressio em hipóteses análogas.

Contudo, limitou-se a colacionar trechos de julgados, furtando-se, contudo,

de  realizar  o  indispensável  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  arestos

apontados como paradigmas, providência essencial para demonstrar a similitude fática

e a interpretação diversa conferida à mesma legislação infraconstitucional. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido

de que a mera transcrição de ementas ou excertos desprovida da comparação analítica

é insuficiente para comprovar o dissídio pretoriano. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL.  ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME  DOS  CONSUMIDORES  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  PEDIDO  INDENIZATÓRIO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO. 
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do  CDC,  o  que  caracteriza  deficiência  na  fundamentação  recursal.
Assim,  a  fundamentação  do  recurso  é  deficiente,  aplicando-se,  por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte  recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida,  demandaria  o  revolvimento do acervo fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
3.  O Tribunal  de  origem apesar  de  opostos  embargos  declaratórios
pela  parte  Recorrente  não  se  manifestou  acerca  dos  mencionados
argumentos,  a  demonstrar  a  ausência  de  prequestionamento  da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para a
comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre o
acórdão recorrido e os paradigmas indicados. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
(AgInt no AREsp n.  2.037.628/SP, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  29/8/2022, DJe  de  1º/
9/2022 - sem destaque no original). 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA.  CONSTATAÇÃO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
REVISÃO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
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1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça,  "a  ausência  de impugnação,  no agravo interno,  de capítulo
autônomo  e/ou independente  da  decisão  monocrática  do  relator  -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência  da  Súmula  182  do  STJ"  (EREsp  n.  1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe 17/11/2021). 
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC /
2015,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem se  manifestou,  de  forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da  controvérsia.  O  mero  inconformismo da  parte  com o  julgamento
contrário  à  sua  pretensão  não  caracteriza  falta  de  prestação
jurisdicional. 
3.  No  caso,  concluindo  o  aresto  impugnado  pela  presença  dos
elementos  ensejadores  à  inversão  do  ônus  da  prova  na  espécie,
descabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  rever  o  entendimento
alcançado,  pois se exige,  para tanto,  o reexame do conteúdo fático
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial. 
4.  Não  se  revela  cognoscível  a  irresignação  deduzida  por  meio  da
alínea  c  do  permissivo  constitucional,  porquanto  a  recorrente  não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  A  mera  transcrição  de
ementas  e  excertos,  desprovida  da  realização  do  necessário  cotejo
analítico  entre  os  arestos  confrontados,  mostra-se  insuficiente  para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional. 
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º,  do  CPC/2015, tornando-se  imperioso  para  tal  que  seja  nítido  o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n.  2.092.111/GO, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022). 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO. SÚMULA  7/STJ POR AMBAS AS ALÍNEAS
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE  COTEJO
ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência  de  recursos  financeiros  para  custeio  das  despesas
processuais. 
2.  Concluindo  a  instância  originária  que  não  há  hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial,  rever
esse posicionamento, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "o  conhecimento  do
recurso  especial  fundado  na  alínea  c  do  permissivo  constitucional
requisita  a  demonstração  analítica  da  divergência  jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,
o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.318.991/SP,
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Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023). 
4.  Além disso,  o  dissenso  jurisprudencial  deve  ser  comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada
a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível
na  internet,  com  indicação  da  respectiva  fonte,  providência  não
adotada pela parte. 
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os
arestos  paradigmas,  uma  vez  que  as  suas  conclusões  díspares
ocorreram  não  em  virtude  de  entendimentos  diversos  sobre  uma
mesma  questão  legal,  mas  sim  de  fundamentações  baseadas  em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n.  2.470.214/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1029 DO CPC E 255 DO  RI/STJ. NÃO
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  COM  INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE.  SÚMULA  284/STF. SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
1. Ação de reparação por danos materiais e morais. 
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
3. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do
RISTJ, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada mediante a
juntada de cópia dos acórdãos paradigmas ou a citação do repositório
oficial ou autorizado em que publicados, providência não adotada pela
recorrente. 
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa  do  dispositivo  legal  a  que  se  teria  dado  interpretação
divergente. 
5.  A  incidência  do  óbice  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  do
dissídio jurisprudencial. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.700.021/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020.) 

Ademais,  cumpre ressaltar  que a análise da divergência  jurisprudencial  é

invariavelmente dependente do exame da questão de fundo trazida no apelo nobre. 

Conforme a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, se a matéria de

fundo não pode ser examinada em razão da incidência de um óbice sumular, a análise

do  dissídio  sobre  essa  mesma  temática  perde  o  seu  objeto,  tornando-se,  por

conseguinte, prejudicada. 

Em outras palavras, os mesmos óbices que impedem a admissão do recurso

pela alínea a aplicam-se invariavelmente à alínea c do permissivo constitucional. 
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Nessas  condições, CONHEÇO  do  agravo  para NÃO  CONHECER do

Recurso especial. 

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em favor de MAGNUM INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA S.A., limitados a 20%, nos termos

do art. 85, § 11, do CPC.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIQUEIRA & GRANDE REPRESENTACOES LTDA 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES SALOMÉ - MG113557
AGRAVADO : MAGNUM INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA S.A 
ADVOGADOS : LEONARD BATISTA - SP260186

GUILHERME FERREIRA FILIPSICK - SP408634

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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